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“Para encontrar a justiça, é necessário ser-lhe fiel. 

Ela, como todas as divindades, só se manifesta a quem nela crê.” 

(Piero Calamandrei) 

 

“O Rio e o Oceano 

Diz-se que, antes mesmo de um rio cair no oceano, ele treme de medo. 

Olha para trás, para toda a jornada, os cumes, as montanhas, o longo 

caminho sinuoso através das florestas, dos povoados, e vê à sua frente um oceano 

tão vasto que entrar nele nada mais é do que desaparecer para sempre. 

Mas não há outra maneira. O rio não pode voltar. Ninguém pode voltar. Voltar 

é impossível na existência. Você apenas pode ir em frente. 

O rio precisa se arriscar e entrar no oceano. E somente quando ele entra no 

oceano é que o medo desaparece.  

Porque apenas então o rio saberá que não se trata de desaparecer no 

oceano, mas tornar-se oceano.” 

(Osho) 
 



 

RESUMO 

A presente tese analisa as funções dos juízes e das Cortes de Justiça, 

especialmente sob o prisma da finalidade de prestar tutela aos direitos mediante a 

prolação de decisões justas, em que a sistemática atual da apelação evidencia a 

existência de uma sobreposição de funções, com potencial irracionalidade. 

Realizando uma breve comparação com o funcionamento de meios de impugnação 

semelhantes utilizados na Inglaterra, Estados Unidos e Alemanha, propõe-se uma 

reforma para este antigo recurso, em que os juízes de primeiro grau mantenham a 

soberania sobre as questões de fato, ficando a revisão limitada, em linhas gerais, às 

questões de direito. A finalidade é a de realizar uma distribuição mais racional entre 

as funções dos juízes e das Cortes de Justiça, adequada ao modelo colaborativo de 

processo e iluminada pela eficiência processual. Na primeira parte, foram analisados 

aspectos históricos e filosóficos, envolvendo a revisão das sentenças, além de 

buscar conceituar a decisão justa em um modelo de processo colaborativo e 

eficiente; foram, ainda, estudadas as funções dos nossos juízes e Cortes de Justiça 

ao longo do tempo e os seus atuais papeis. Na segunda parte, realizou-se um 

estudo comparado com a apelação na Inglaterra, Estados Unidos e Alemanha, após 

o que foram pesquisadas questões relativas ao duplo grau, e apreciados os fatores 

favoráveis e desfavoráveis a uma maior ou menor amplitude na recorribilidade. 

Finalmente, após trabalhar a distinção funcional entre questões de fato e questões 

de direito, propõe-se a reforma da apelação em recurso em sentido estrito para as 

causas cíveis em geral, como meio de dotar de maior eficiência a justiça civil.  

 

Palavras-chave: apelação; reforma; recurso em sentido estrito; racionalidade; 

valorização do primeiro grau; eficiência; decisão justa. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The thesis analyzes the functions of judges and the Courts of Appeal, especially from 

the point of view of providing protection to rights through the rendering of fair 

decisions, in which the current system of appeal evidences the existence of an 

overlapping of functions, with potential irrationality. Carrying out a brief comparison 

with the functioning of similar means of appeal used in England, the United States 

and Germany, a law reform is proposed for this old appeal, in which the judges of the 

first degree maintain sovereignty over matters of fact, leaving the review limited, 

broadly speaking, to questions of law. The purpose is to make a more rational 

distribution to the functions of judges and Courts of Justice, appropriate to the 

collaborative process model and enlightened by procedural efficiency. In the first 

part, historical and philosophical aspects were analyzed, involving the review of final 

decisions, in addition to seeking to conceptualize the fair decision in a collaborative 

and efficient process model; the functions of our judges and Courts of Appeal over 

time and their current roles were also analyzed. In the second part, a comparative 

study was carried out with the appeal in England, the United States and Germany, 

after which questions related to the double degree were studied, and the favorable 

and unfavorable factors to a greater or lesser extent in appeal were evaluated. 

Finally, after working on the functional distinction between questions of fact and 

questions of law, it is proposed to reform the appeal in appeal in the strict sense for 

civil cases in general, as a means of making civil justice more efficient. 

 
Keywords: appeal; reform; appeal in strict sense; rationality; efficiency; trial judge’s 

appreciation; fair decision. 
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RIASSUNTO 

La presente tesi analizza le funzioni dei giudici e delle Corti di giustizia, soprattutto 

nell'ottica della tutela dei diritti attraverso l'emanazione di decisioni giuste, in cui 

l'attuale sistema di impugnazione evidenzia l'esistenza di una sovrapposizione di 

funzioni, con potenziale irrazionalità. Effettuando un breve confronto con il 

funzionamento di analoghi mezzi di impugnazione utilizzati in Inghilterra, Stati Uniti e 

Germania, si propone una riforma per questo vecchio ricorso, in cui i giudici di primo 

grado mantengono la sovranità sulle questioni di fatto, lasciando il riesame limitato, 

in senso lato, alle questioni di diritto. L'obiettivo è quello di rendere più razionale la 

distribuzione alle funzioni dei giudici e delle Corti di giustizia, adeguata al modello del 

processo collaborativo e illuminata dall'efficienza procedurale. Nella prima parte, 

sono stati analizzati gli aspetti storici e filosofici che hanno comportato la revisione 

delle sentenze, oltre a cercare di concettualizzare la giusta decisione in un modello di 

processo collaborativo ed efficiente; sono state inoltre analizzate le funzioni dei nostri 

giudici e delle Corti di giustizia nel tempo e il loro ruolo attuale. Nella seconda parte, 

è stato effettuato uno studio comparativo con l’appello in Inghilterra, Stati Uniti e 

Germania, dopodiché sono state studiate le questioni relative al doppio grado, e 

sono stati valutati i fattori favorevoli e sfavorevoli in misura maggiore o minore nella 

appellabilità. Infine, dopo aver lavorato sulla distinzione funzionale tra questioni di 

fatto e questioni di diritto, si propone di riformare il ricorso in appello nel senso stretto 

per le cause civili in genere, come mezzo per rendere più efficiente la giustizia civile. 

 
Parole chiave: appello; rimodellamento; appello in senso stretto; razionalità; 

apprezzamento del primo grado; efficienza; decisione giuste. 
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INTRODUÇÃO 

Ao falamos em eficiência no processo civil, devemos pensar na finalidade 

buscada com a eficiência (“eficiência para quê?” é a questão colocada por Taruffo1). 

Respondendo à questão, almejamos um processo civil eficiente no atendimento da 

sua finalidade de tutelar os direitos. A nossa análise se volta para a sua dimensão 

particular2, especialmente o objetivo alcançar decisões justas e efetivas em tempo 

razoável3.  

Isso também nos faz pensar no que é uma decisão justa e se a organização 

da estrutura judiciária tem potencial aptidão para atingir esse tão nobre objetivo, já 

que é inegável a conexão existente entre a organização judiciária e o processo civil, 

ambos servindo à administração da justiça. Por isso, processo civil e organização da 

justiça devem ser pensados como unidade, sendo certo que “o processo civil não 

pode funcionar de forma adequada sem que seja pensado à luz de uma adequada 

distribuição de competências dentro do Poder Judiciário.”4  

Portanto, cumpre avaliar se a organização judiciária, no que diz com os juízes 

e as Cortes de Justiça, que atuam no nível da dimensão particular da tutela dos 

direitos, está adequada para alcançar às partes decisões justas, efetivas e 

tempestivas, o que requer uma avaliação do que entendemos por esses conceitos. 

As críticas à morosidade do Judiciário são correntes, como também é 

crescente a litigiosidade, percebendo-se que, ainda que os julgadores aumentem a 

sua produtividade, a atual estrutura e organização judiciária se mostram inábeis para 

dar conta do intenso contencioso nacional, desaguando, muitas vezes, na ausência 

de prestação de tutela jurisdicional adequada e efetiva, em tempo razoável. 

Um dos pontos apontados como sensíveis se encontra no modelo recursal, do 

qual se destaca o regramento da apelação, cujo sistema de admissibilidade se 

                                            
1 TARUFFO, Michelle [1943-2020]. Orality and Writing as Factors of Efficiency in Civil Litigation. In: 

CARPI, Federico; RAMOS, Manuel Ortells (ed.). Coloquio de la Asociación Internacional de 
Derecho Procesal. Valencia: Universidade de Valência, 2008. Disponível em: 
https://www.semanticscholar.org/paper/Orality-and-writing-as-factors-of-efficiency-in-
Taruffo/995720f1a7fd82c8a288ad9d68109b4c35273296. Acesso em: 15 mar. 2022. 

2 Adotamos a classificação de Mitidiero. Ver: MITIDIERO, Daniel. A tutela dos direitos como fim do 
processo civil no Estado Constitucional. Revista de Processo, v. 229, São Paulo, 2014. 

3 Trata-se de norma fundamental do processo civil, consoante 6º do Código de Processo Civil (“todos 
os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva”). 

4 MITIDIERO, Daniel; MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Novo curso de 
processo civil: teoria do processo civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, vol. I, p. 166. 
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mantém, em linhas gerais, sem alterações relevantes desde 1974, replicando, desde 

então, a ampla recorribilidade, que, à exceção do “filtro” da regularidade formal e do 

preparo, tem seus requisitos resumidos em interesse e legitimidade, reconduzidos à 

questão da existência de sucumbência.5 

Observe-se que sequer a decisão de primeiro grau goza de eficácia imediata, 

sendo o efeito suspensivo a regra, mantendo-se posição conservadora e de 

desvalorização extrema do juiz de primeiro grau, o qual é alvo de ampla 

desconfiança, em contraposição à confiança depositada nos estratos mais elevados 

da burocracia judicial, sendo este, segundo Ovídio, “um dos sintomas mais claros da 

submissão do sistema à ideologia racionalista”6, fazendo com que ninguém esteja 

disposto a revisar o sistema recursal, ainda que seja um dos pontos que mais 

contribuam para a morosidade da justiça.7 

A profunda desvalorização do juízo de primeiro grau – e a contraposta 

glorificação do juízo recursal - já fora denunciada por Cappelletti no final dos anos 

60, em atenção ao sistema recursal italiano, cuja ausência de força executiva à 

sentença de primeiro grau e a possibilidade do juízo de novo (incluindo fatos, 

exceções e provas novas) faziam com que a causa não fosse vencida nem perdida 

na primeira instância, representando uma longa fase de espera, espécie de 

antessala para a fase de apelação, esta sim, representativa do verdadeiro 

julgamento.8   

Vittorio Denti, por sua vez, observou que “nessuna seria riforma del processo 

può essere studiata senza una parallela adeguata riforma dell'ordinamento 

giudiziario”9, ponto fundamental, pois é preciso considerar o problema atinente aos 

atores processuais que serão chamados a atuar novas leis processuais. Para o 

professor de Pavia, o núcleo central de uma reforma deveria ter em conta a 

revalorização do juiz de primeiro grau, significando uma revalorização do juízo de 

fato frente ao juízo de direito, não sendo justificável um segundo juízo de fato, como 

                                            
5 MACHADO, Marcelo Pacheco. Reformas no recurso de apelação: como a Itália resolveu enfrentar 

seus problemas e como o Brasil não. Revista de Processo, n. 243, São Paulo, 2015. 
6 SILVA, Ovídio A. Baptista [1929-2009]. Processo e ideologia: o paradigma racionalista. Rio de 

Janeiro: Forense, 2004. p. 242. 
7 Ibidem, p. 239-242. 
8 CAPPELLETTI, Mauro [1927-2004]. Parere iconoclastico sulla riforma del processo civile italiano 

[1969]. In.: Giustizia e Società, Milano: Giuffrè, 1977. p. 116. 
9 DENTI, Vittorio [1919-2001]. Riforma o controriforma del processo civile. Rivista di Diritto 

Processuale, Padova, 1973. p. 288. 
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realizado no sistema de apelação.10 

As críticas desaguaram na alteração do Código de Processo Civil italiano no 

início da década de 90, seguida de novas reformas em 2011 e 2012, com a 

introdução de filtros ao apelo, movimentos que tiveram inspiração na Alemanha, cuja 

reforma ocorreu no limiar do novo século, bem assim na Inglaterra, onde os meios 

de impugnação são instrumentos excepcionais, empregados somente para corrigir 

erros da sentença de primeiro grau.11 

Na seara nacional, em que pese se encontre na exposição de motivos do 

novo Código de Processo Civil o objetivo de dotar o Poder Judiciário de celeridade, 

possibilitando uma justiça mais rápida e efetiva, o projeto do novo código, que, em 

sua versão oriunda do Senado Federal, apresentava sensível e positiva modificação 

quanto aos efeitos do recebimento da apelação, afastando a suspensão como regra, 

acabou por restaurar o efeito suspensivo automático no texto substitutivo, emanado 

da Câmara dos Deputados, mantendo-se a impossibilidade, como regra geral, de as 

sentenças serem objeto de cumprimento provisório, em grande retrocesso.12 A 

incoerência existente entre o tratamento legislativo do efeito suspensivo das 

sentenças e aquele conferido às decisões interlocutórias vem sendo denunciada 

pela doutrina, pelo menos, desde as reformas do Código de Processo Civil 

realizadas no início do século, o que evidencia o extremo conservadorismo deste 

setor. 

O chamado efeito “devolutivo” da apelação e o seu tratamento mesclado com 

o princípio do duplo grau de jurisdição apontam para o efetivo gigantismo que pode 

assumir esse recurso, com uma outorga legislativa para que a segunda instância 

proceda à verdadeira devassa em todo o processo, em busca de fundamentos não 

reproduzidos na impugnação e contrarrazões, em situações que não parecem estar 

adequadas ao modelo colaborativo de processo assumido pela legislação 

processual, com completo desvalor a toda a atividade desenvolvida no primeiro 

grau. 

Aliás, o duplo grau de jurisdição é tido como um dos fundamentos às posições 
                                            
10 DENTI, Vittorio [1919-2001]. Riforma o controriforma del processo civile. Rivista di Diritto 

Processuale, Padova, 1973. p. 288-292. 
11 MACHADO, Marcelo Pacheco. Reformas no recurso de apelação: como a Itália resolveu enfrentar 

seus problemas e como o Brasil não. Revista de Processo, nº 243, São Paulo, 2015, p. 505-524; 
CAPONI, Remo. La riforma dei mezzi di impugnazione. Rivista Trimestrale di Diritto Processuale 
Civile, Milano, 2012. p. 635. 

12 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim [et al.]. Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil. 
São Paulo: RT, 2015. p. 2242. 
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mais conservadoras para que se proceda a qualquer reforma, embora não esteja 

positivado na Constituição Federal e possam ser verificadas muitas exceções. 

Ademais, o direito à tutela jurisdicional adequada e efetiva - garantido em todas as 

constituições modernas (inclusive, a brasileira) – parece ser mais importante, mas 

enfrentará possibilidades limitadas de realização em um sistema que pressupõe um 

irrestrito juízo repetitivo sobre o mérito à concretização da tutela dos direitos.13 

Nesse quadro, a pergunta que se faz é se uma reestruturação do recurso de 

apelação, com a inclusão de filtros de admissibilidade, especialmente com restrição 

ao efeito devolutivo, associada à exclusão da regra geral de suspensividade, é 

capaz de melhor atender o objetivo da promoção de justiça da decisão, observados 

os valores da efetividade da tutela, do tempo razoável e da eficiência do processo. 

No início da pesquisa, foram formuladas as seguintes hipóteses: a) o atual 

desenho da apelação não é hábil a atingir os objetivos do processo civil, 

contribuindo para uma dilação processual desnecessária, com ônus injustificado à 

parte que se sagrou vencedora em primeiro grau, e que, em razão da decisão, 

resultado de toda a cognição desenvolvida, com amplo contraditório, tem presumível 

razão, pois a sentença é de ser tida “prima facie”, como correta, e não o contrário; b) 

a dinâmica da irrestrita devolutividade e suspensividade da apelação traduz total 

desvalor ao trabalho realizado pelo juiz de primeiro grau, cuja utilidade culmina, 

muitas vezes, por ser resumida a de mero instrutor e parecerista, relegando-se a 

efetiva decisão aos julgadores das instâncias superiores; c) dita dinâmica não é 

adequada ao modelo colaborativo de processo, desenvolvido como comunidade de 

trabalho entre o juiz e as partes, em que a decisão é resultado de uma construção 

entre os sujeitos processuais, em amplo contraditório (a que também o juiz é 

sujeito), o que implica em desprezar a contribuição das partes para a solução final 

encontrada; d) não há garantia de que a decisão acerca da valoração das provas, 

tomada pelo juízo de apelação, seja mais adequada do que aquela construída pelo 

juízo de primeiro grau em colaboração com as partes; e) em razão da imediação e 

do amplo diálogo que devem nortear a atividade no primeiro grau, com privilegiado 

contato do julgador singular com os demais sujeitos processuais e a prova oral, 

especialmente derivado da condução de audiências, é mais eficiente que este (que 

                                            
13 MARINONI, Luiz Guilherme. Garantia da tempestividade da tutela jurisdicional e duplo grau de 

jurisdição. In.: CRUZ E TUCCI, José Rogério (coord.). Garantias constitucionais do processo 
civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. p. 214-220. 
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já colheu a prova, analisou o caso e debateu com as partes) proceda à avaliação da 

prova colhida e à definição dos fatos em exame; f) o pensamento refratário a esta 

mudança resulta do apego à ideologia racionalista, caudatária de uma concepção da 

interpretação lógica-dedutiva, própria de uma atividade jurisdicional percebida como 

meramente declaratória, presa ao pensamento binário, que mantém firme a crença 

em uma resposta “correta” aos problemas jurídicos, não percebendo a decisão como 

reconstrução, formada a partir da argumentação das partes, em pleno diálogo e 

colaboração; g) o trato legislativo da apelação indica uma disfuncionalidade na 

distribuição de tarefas entre a jurisdição de primeiro e segundo graus, pois há 

sobreposição de funções, em desprezo ao tempo razoável de duração do processo, 

acarretando ineficiência e incoerência na organização judiciária, além de ser fator 

antieconômico; h) a restrição da valoração da prova ao primeiro grau de jurisdição, 

com a correlata limitação do efeito devolutivo, bem assim o afastamento da regra 

geral de suspensão promovida pela interposição do apelo, reconfigurando o papel 

das Cortes de Justiça, a fim de que tenham por alvo a correção de questões 

predominantemente de direito, admitida, apenas excepcionalmente, a revisão da 

valoração da prova, cuja soberania deve ficar relegada ao primeiro grau, 

representam reformas que têm o condão de racionalizar a organização judiciária, 

contribuindo para a promoção da decisão justa, escopo do processo civil em uma 

dimensão particular. 

Para tanto, o trabalho foi dividido em duas partes. Na primeira, buscou-se 

estudar as origens da apelação, especialmente no direito romano, além dos 

aspectos de ordem filosófica, de modo a pesquisar quais eram as características 

socioculturais presentes na formação deste antigo recurso. Ainda, foi traçada uma 

noção aproximada de decisão justa, a fim de compreender, dentro dos limites deste 

trabalho, o que se quer dizer com a expressão, incluindo as noções de eficiência, 

efetividade e tempestividade, que a ela se juntam. Por fim, analisou-se a função dos 

juízes e das Cortes de Justiça brasileiros, procurando contar um pouco desta história 

ao longo do tempo, observando como a sua evolução se dá de modo entrelaçado ao 

meio social e cultural de cada época, até chegarmos no estágio atual, de um modelo 

colaborativo de processo, que procuramos descrever. 

Na segunda parte, foi realizada uma breve análise comparada, elegendo-se 

para estudo países que têm como tradição uma postura mais deferente ao juízo de 

primeiro grau, com restrição ao efeito devolutivo de apelação: Inglaterra, Estados 
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Unidos e Alemanha. Em seguida, voltamo-nos ao nosso sistema, avaliando o 

princípio do “duplo grau de jurisdição”, apontado como fundamento para a posição 

mais conservadora em relação às ideias reformistas. Além de verificar a sua relação 

com o princípio do processo justo, buscamos investigar o rol de motivos apontados 

na doutrina para, de um lado, justificar as vantagens na manutenção da 

recorribilidade em modalidade ampla, e, de outro, justificar os benefícios na sua 

restrição. Foram consideradas, ainda, as relações havidas entre a amplitude da 

apelação, a efetividade, seu custo e a eficiência.  

Ao final, a fim de que fosse possível desenvolver a proposta de reforma, 

falamos sobre a relação entre a verdade e uma concepção mais deferente (e 

eficiente) do juízo recursal; empreendemos uma análise acerca dos efeitos 

devolutivo e suspensivo da apelação em nosso sistema processual, com o objetivo 

de identificar os pontos mais problemáticos nas estrutura deste recurso; trabalhamos 

com as ideias de questão de fato e questão de direito, com o objetivo de possibilitar 

a sua divisão com finalidade funcional; finalmente, traçamos algumas diretrizes 

gerais na consecução da proposta. 

A decisão perfeita – aqui entendida como aquela que é isenta de erros, 

proferida em tempo recorde e com pouco custo temporal, econômico e emocional, 

preferencialmente, de modo instantâneo – não existe. Somos humanos, falíveis, em 

busca de evolução. O processo civil é obra humana, e por isso ele, como nós, está 

em constante evolução, e deve buscar as melhores opções, dentre as disponíveis, 

para atingir os seus objetivos. Procuramos, dentro de nossos limites humanos, 

realizar uma crítica ao modelo atual da apelação, com a expectativa de que 

contribua para a reflexão acerca de velhas crenças e dogmas, subsidiando 

alterações em prol do aperfeiçoamento (essa palavra, que é derivada de perfeição, e 

que, embora não alcançável, encontra-se sempre no horizonte de nossas mais 

elevadas aspirações) do instituto. 
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